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De acordo com o novo regime 

aplicável aos projectos 

reconhecidos como de potencial 

interesse nacional (PIN) os 

procedimentos de publicitação e de 

consulta pública devem decorrer 

num único período, de forma 

paralela e simultânea. Quando os 

projectos PIN impliquem a 

realização de operações de 

loteamento, a consulta pública 

poderá, em certos casos, iniciar-se 

antes do processo de licenciamento 

junto da Câmara Municipal 

competente. 
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Conselho de Ministros aprovou novo procedimento de publicitação e 

consulta pública aplicável aos projectos PIN 

1. Objectivos da medida 

O Conselho de Ministros aprovou o Decreto-Lei n.º 157/2008, de 8 de 

Agosto, que estabelece o regime de articulação dos procedimentos de 

publicitação e de consulta pública aplicável aos projectos reconhecidos 

como de potencial interesse nacional (PIN). 

O novo regime pretende consagrar algumas práticas já seguidas na 

Administração Pública, clarificando e simplificando a legislação e os 

procedimentos em causa. 

No caso dos projectos PIN, mostrou-se necessário assegurar a articulação 

dos vários procedimentos de consulta pública previstos em legislação 

específica com o objectivo de (i) optimizar a participação pública e (ii) 

garantir a celeridade e a utilidade de todos os momentos procedimentais. 

Estas medidas visam diminuir a burocracia e obter um impacto positivo na 

economia. 

2. Procedimento de publicitação e consulta pública 

Os procedimentos de publicitação e de consulta pública da 

responsabilidade da administração central e local necessários à 

concretização de um projecto PIN passarão a decorrer, sempre que 

possível, num único período, de forma paralela e simultânea, com 

excepção da elaboração ou da revisão de planos directores municipais. 

Tratando-se de projectos PIN que impliquem loteamentos sujeitos a 

consulta pública (superiores a 4 ha, com mais de 100 fogos ou abrangendo 

mais de 10% da população do aglomerado urbano) esta pode realizar-se 

ainda que o processo de licenciamento junto da Câmara Municipal não 

tenha tido início. 

O prazo de publicitação e de consulta pública corresponderá à soma dos 

prazos de publicitação e de consulta pública mais amplos que se apliquem 

ao projecto PIN em causa.  

A informação sobre o projecto PIN relevante para cada procedimento de 

consulta pública será disponibilizada nos locais designados para o efeito. 

Estará também disponível num único sítio na Internet, ficando as entidades 

responsáveis por aquele procedimento obrigadas a enviar os necessários 

documentos. 

3. Aplicação 

O presente regime entrou em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

Quanto aos processos já iniciados, a câmara municipal competente, ou a 

assembleia municipal quando tal resulte de regulamento municipal, poderá 

dispensar da consulta prévia prevista no regime jurídico da urbanização e 

da edificação (Decreto-Lei nº 555/99, de 16 de Dezembro) os loteamentos 

decorrentes de projectos PIN, evitando a duplicação de procedimentos. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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